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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. Nº 10890/2021  Fls. 


PREGÃO Nº 22/2022
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 264 do procedimento administrativo nº 10890/2021, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 14:00hs de 12 de dezembro de 2022, na Rua da Ajuda, nº 05, 25º andar, sala 2507, Centro, Rio de Janeiro / RJ., utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.
4.2. O percentual de decréscimo da proposta vencedora será aplicado, linearmente, sobre a planilha orçamentária, a fim de apurar o valor dos itens a serem contratados.

4.3. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item n° 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.40.04 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2022.
CARLOS CARDOSO DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 22/2022
TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada na implantação de solução que envolva o gerenciamento, monitoramento e segurança para produção de dados físicos e digitais, através da locação de equipamentos gráficos digitais, sistemas informatizados e mão-de-obra técnico-operacional de forma residente para atender os diversos setores da ALERJ, conforme Termo de Referência.  
	
	LOTE 1

	Item
	Descrição
	Franq.

Unit. 
	Franquia Mensal Global
	Qtd.

	2.12.1
	Equipamento Gráfico Digital - Modelo I (Conforme Especificações Técnicas em Anexo) 
	4.500
	720.000 Páginas
	160

	2.12.2
	Equipamento Gráfico Digital - Modelo II (Conforme Especificações Técnicas em Anexo)  
	4.500
	409.500 Páginas
	91

	2.12.3
	Equipamento Gráfico Digital - Modelo III (Conforme Especificações Técnicas em Anexo) 
	9.000
	108.000 Páginas
	12

	2.12.4
	Equipamento Gráfico Digital - Modelo IV (Conforme Especificações Técnicas em Anexo) 
	9.000
	36.000 Páginas
	4

	2.12.5
	Equipamento Gráfico Digital - Modelo V (Conforme Especificações Técnicas em Anexo) 
	60.000
	120.000 Páginas
	2


2 – DEFINIÇÃO DE MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:


2.1 – A prestação dos serviços constantes no objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, dar-se-ão nos diversos setores da ALERJ;


2.2 – A contratada deverá manter os equipamentos gráficos digitais e sistemas informatizados em condições de efetuar qualquer trabalho da ALERJ, assim como deverão ser entregues equipamentos novos e de 1º uso e deverão estar em linha de fabricação;
2.3 – A contratada ficará responsável pelo fornecimento de todos os consumíveis e suprimentos para o funcionamento de todos os equipamentos, incluindo papel A4 e A3 comum 75gr, conforme demanda de uso de forma a suprir as necessidades durante toda vigência contratual;

2.4 – A contratada deverá prover à ALERJ uma quantidade de consumíveis e suprimentos de formar a manter a continuidade dos serviços de cópia e impressão aos usuários.
2.5 – Todos os custos de aquisição de materiais (toner, cilindro, papel e revelador), incluindo todos os impostos incidentes e transporte até as dependências da ALERJ, correrão por conta da contratada;


2.6– A Contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos materiais já consumidos (cilindros usados, carcaças de toner e etc.) com exceção do papel.


2.7– Todos os custos relativos aos serviços de troca e reposição de suprimentos nos equipamentos, deverão estar contemplados no preço ofertado.

2.10 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

2.10.1 – A contratada dará toda a assistência técnica para o pleno funcionamento dos equipamentos, inclusive fornecimento de todo e qualquer tipo de peças para os reparos que se fizerem necessárias;

2.10.2 - A contratada disponibilizará 01 (um) técnico residente a ser alocado conforme necessidade da ALERJ para o pronto atendimento técnico-operacional aos usuários e equipamentos dentro do horário comercial;
2.10.3 - As solicitações de manutenção corretiva, preventiva e solicitação de suprimentos deverão ocorrer através de número (ramal) fornecido pelo CONTRATANTE ou e-mail de segunda à sexta em horário comercial;

2.10.4 – A contratada prestará manutenção preventiva dos equipamentos locados inclusive limpeza e aspiração dos resíduos de toner e substituição de peças danificadas em todos os equipamentos;

2.10.5 – Todas as peças substituídas durante as manutenções deverão ser recolhidas pela contratada, que será responsável pela sua devida destinação;

2.10.6 – A CONTRATADA deverá se responsabilizar em manter os equipamentos, assim como os suprimentos em perfeitas condições de funcionamento e de qualidade atendendo as demandas contratuais;

2.10.7 – A entrega de serviços, materiais e suprimentos será executada pelos funcionários da CONTRATADA, capacitadas para realizar os serviços de: logística de entrega, solução de atolamentos, e configuração básica dos equipamentos;

2.10.8 – Os serviços de reposição de peças e demais componentes de manutenção preventiva e corretiva serão executados exclusivamente pelos profissionais da CONTRATADA;

2.10.9 – Os serviços deverão abranger abertura de chamados, controle de chamados em andamento, resolução de dúvidas correlatas à solução implantada e assistência ao suporte técnico interno da CONTRATANTE, exclusivamente em relação aos serviços descritos neste Termo de Referência.

2.1.10 – A CONTRATADA deverá prover ao seu corpo técnico, recursos e ferramentas necessárias à realização dos serviços de suporte técnico e manutenção quando das visitas técnicas nas dependências da CONTRATANTE.

2.10.11 – O remanejamento dos equipamentos, bem como a alteração de quaisquer configurações, funcionalidades, acessórios e componentes deverá ser planejada pela CONTRATADA, por solicitação da CONTRATANTE, e previamente aprovada pela mesma.

2.10.12 – A contratada deverá se responsabilizar, também, pelo controle de substituição de peças de manutenção, bem como pela retirada dos kits de manutenção já utilizados.
5.10.13 – A CONTRATADA ficará responsável por realizar programas de reciclagem que efetuem a destinação ambiental correta de todos os consumíveis e peças utilizadas e vencidas.

2.10.14 – Os custos relativos à substituição de peças de manutenção deverão estar contemplados nos preços dos serviços.

2.10.15 – O prazo máximo para o 1º atendimento, após a abertura do chamado técnico, será de até 02 (três) horas;
2.10.15.1 Para contabilização do prazo acima estabelecido, será considerado o período compreendido entre o horário de comunicação do chamado feito pela CONTRATANTE e o horário de chegada do técnico ao local do atendimento.

2.10.16. - A CONTRATADA deverá disponibilizar uniformes para o técnico, de forma a garantir a padronização visual, identificação e crachás.
2.10.17 – Caso haja a necessidade de remoção do equipamento para reparo em laboratório, a CONTRATADA deverá substituí-lo por outro de sua propriedade, com características iguais ou superiores, por um período máximo de 05 (cinco) dias. Caso o equipamento original não possa ser reinstalado a CONTRATADA deverá substituí-lo por um novo com as mesmas características solicitadas no termo de referência ou superiores.
2.10.18 – O técnico da empresa CONTRATADA fará um relatório dos procedimentos adotados durante o atendimento, fechando este registro após ter solucionado e concluído o chamado, devidamente aprovado pela CONTRATANTE que ficará com uma via desse relatório que será anexada ao documento Acompanhamento de Abertura de Chamados Técnicos efetuando neste momento seu fechamento com base nos dados desse documento.


     2.11 – DAS CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS
2.11.1 - Todos os acessórios e opcionais, necessários ao cumprimento das características mínimas, devem ser compatíveis com o equipamento fornecido;
2.11.2 - Integração com AD (Active Directory) da Microsoft nos equipamentos diretamente pelo equipamento ou através de software de contabilização;

2.11.3 - Todos os equipamentos gráficos digitais deverão ser novos e de primeiro uso;

2.11.4 - Todos os equipamentos ofertados deverão possibilitar a realização de impressão de documentos no tamanho, no mínimo, A4;

2.11.5 – Os equipamentos ofertados que possuírem alimentador automático de documentos deverão realizar frente e verso;

2.11.6 - Todos os equipamentos ofertados deverão possuir conectividade de dez megabits por segundo ou cem megabits por segundo ou mil megabits por segundo;

2.11.7 - Todos os equipamentos ofertados deverão possuir conectividade por ethernet;

2.11.8 - Todos os equipamentos ofertados deverão ter capacidade de alimentação de papel de acordo com o estabelecido nas características mínimas dos equipamentos;
2.11.9 - Todos os equipamentos que possuírem bandeja multipropósito ou manual para alimentação de papel, deverão estar de acordo com o estabelecido nas características mínimas dos equipamentos;

2.11.10 - Todos os equipamentos ofertados deverão possuir compatibilidade com sistema operacional Windows atualizado;

2.11.11 - Todos os equipamentos que possuírem bandeja para saída de impressões de acordo com o estabelecido nas características mínimas dos equipamentos;

2.11.12 - Todos os equipamentos ofertados deverão possuir tecnologia laser, led, tinta ou equivalente;

2.11.13 - Todos os equipamentos ofertados deverão possibilitar a digitalização de documentos para pasta;

2.11.14 - Todos os equipamentos ofertados deverão suportar a linguagem de comando de impressora, nível seis ou equivalente;

2.11.15 - Todos os equipamentos ofertados deverão possibilitar a realização de digitalização com resolução de seiscentos pontos por polegada;
2.12 - DAS DESCRIÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS:

2.12.1 - EQUIPAMENTO GRÁFICO DIGITAL MONOCROMÁTICO A4 – Modelo I
Como copiadora digital

· Ampliação e redução de 25% a 400%;
· Alimentador automático de originais frente e verso com capacidade para 50 folhas;
· Alimentador automático de documentos com recurso frente e verso automático;
Como impressora digital

· Velocidade de 45 páginas por minuto;

· Linguagem de descrição de páginas PCL 6;

· Capacidade mínima de alimentação na bandeja principal de 500 folhas;

· Capacidade mínima de alimentação na bandeja multiuso de 50 folhas;

· Capacidade mínima da bandeja de saída de 250 folhas;

· Tamanhos de papéis suportados A4 e Ofício;

· Disco rígido de no mínimo 250 GB;

· Gramatura suportada mínima de 75 g/m²;
· Tecnologia laser, LED ou equivalente;

· Interface Ethernet 10/100/1000 e USB 2.0;

· Compatível com sistema operacional Windows;
Como scanner

· Digitalizar para pasta e USB;

· Gerar arquivos PDF, JPG e PDF Pesquisável (OCR) na digitalização;

· Resolução de 600 dpi;
2.12.2 - EQUIPAMENTO GRÁFICO DIGITAL POLICROMÁTICO A4 – Modelo II 

Como copiadora digital

· Ampliação e redução de 25% a 400%;
· Alimentador automático de originais frente e verso com capacidade para 50 folhas;
· Alimentador automático de documentos com recurso frente e verso automático;
Como impressora digital

· Velocidade de 35 páginas por minuto;

· Linguagem de descrição de páginas PCL 6;

· Capacidade mínima de alimentação na bandeja principal de 500 folhas;

· Capacidade mínima de alimentação na bandeja multiuso de 50 folhas;

· Capacidade mínima da bandeja de saída de 250 folhas;

· Tamanhos de papéis suportados A4 e Ofício;

· Gramatura suportada mínima de 75 g/m²;
· Tecnologia laser, LED ou equivalente;

· Interface Ethernet 10/100/1000 e USB 2.0;

· Compatível com sistema operacional Windows;
Como scanner

· Digitalizar para pasta e USB;

· Gerar arquivos PDF, JPG e PDF Pesquisável (OCR) na digitalização;

· Resolução de 600 dpi;
2.12.3 - EQUIPAMENTO GRÁFICO DIGITAL POLICROMÁTICO A3 – Modelo III
Como copiadora digital

· Ampliação e redução de 25% a 400%;
· Alimentador automático de originais frente e verso com capacidade para 50 folhas;
· Alimentador automático de documentos com recurso frente e verso automático;
Como impressora digital

· Velocidade de 20 páginas por minuto;
· Linguagem de descrição de páginas PCL 6;
· Capacidade mínima de alimentação na bandeja principal de 500 folhas;
· Capacidade mínima de alimentação na bandeja multiuso de 100 folhas;
· Capacidade mínima da bandeja de saída de 250 folhas;
· Suportar papéis de tamanho A3;
· Disco rígido de no mínimo 250 GB;

· Gramatura suportada mínima de 75 g/m²;
· Tecnologia laser, LED ou equivalente;
· Interface Ethernet 10/100/1000 e USB 2.0;
· Compatível com sistema operacional Windows;
Como scanner
· Digitalizar para pasta;
· Gerar arquivos PDF, JPG ou equivalente e PDF Pesquisável na digitalização;
· Resolução de 600 dpi;
2.12.4 - EQUIPAMENTO GRÁFICO DIGITAL MONOCROMÁTICO A3 – Modelo IV
Como copiadora digital

· Ampliação e redução de 25% a 400%;
· Alimentador automático de originais frente e verso com capacidade para 50 folhas;
· Alimentador automático de documentos com recurso frente e verso automático;
Como impressora digital

· Velocidade de 30 páginas por minuto;
· Linguagem de descrição de páginas PCL 6;
· Capacidade mínima de alimentação nas bandejas principais de 500 folhas;
· Capacidade mínima de alimentação na bandeja multiuso de 50 folhas;
· Capacidade mínima da bandeja de saída de 250 folhas;
· Suportar papéis de tamanho A3;
· Gramatura suportada mínima de 75 g/m² ;
· Tecnologia laser, LED ou equivalente;
· Interface Ethernet 10/100/1000 e USB 2.0;
· Compatível com sistema operacional Windows;
Como scanner

· Digitalizar para pasta;
· Gerar arquivos PDF na digitalização;
· Resolução de 600 dpi;
2.12.5 - EQUIPAMENTO GRÁFICO DIGITAL MONOCROMÁTICO A3 – Modelo V
Como copiadora digital

· Ampliação e redução de 25% a 400%;
· Alimentador automático de originais frente e verso com capacidade para 100 folhas;
Alimentador automático de documentos;
Como impressora digital

· Velocidade de 100 páginas por minuto;
· Linguagem de descrição de páginas PCL 6;
· Capacidade mínima de alimentação nas bandejas principais de 2.000 folhas;
· Capacidade mínima de alimentação na bandeja multiuso de 100 folhas;
· Capacidade mínima da bandeja de saída de 1.000 folhas;
· Suportar papéis de tamanho A3;
· Gramatura suportada mínima de 75 g/m² ;
· Tecnologia laser, LED ou equivalente;
· Interface Ethernet 10/100/1000 e USB 2.0;
· Compatível com sistema operacional Windows;
Como scanner

· Digitalizar para pasta;
· Gerar arquivos PDF na digitalização;
· Resolução de 600 dpi;

     2.13 - DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS 

2.13.1 A Contratada disponibilizará Softwares que permitam o controle geral e individual de cópias, impressões e status dos equipamentos;

2.13.2 A solução ofertada deve possuir ferramentas que possibilitem otimizar, de forma inteligente, o ambiente de impressão;

2.13.3 A solução ofertada deve possuir ferramentas que proporcionem a gestão e performance em impressão;

2.13.4 A solução ofertada deve possuir ferramentas que possibilitem o monitoramento dos equipamentos contratados;

2.13.4 A solução ofertada deve possuir ferramentas que proporcionem uma melhor gestão da produtividade de impressões;

2.13.5 A solução ofertada deve possuir ferramentas para monitoramento do status dos suprimentos, permitindo agilidade nas tomadas de decisões;

2.13.6 A solução ofertada deve possuir ferramentas para visualização dos alertas e nível dos consumíveis dos equipamentos, possibilitando detectar falhas proativamente;

2.13.7 A solução ofertada deve possuir todos os recursos descritos neste termo de referência, pois será utilizada como ferramenta para gestão e validação da produção;

          2.14 SOLUÇÃO DE GESTÃO DOS EQUIPAMENTOS
2.14.1 
Deverá estar incluso nos serviços uma solução que será responsável por toda gestão dos equipamentos gráficos, assim como o monitoramento técnico e dos consumíveis.

2.14.2 
Poderá ser utilizado um sistema informatizado de forma local ou em nuvem.

2.14.3

Todos os custos desta solução deverão estar englobados nos respectivos preços globais ofertados na proposta, não devendo haver ônus posterior para a ALERJ.  
2.14.4
 
A solução deverá registrar e exibir o quantitativo de páginas impressas em preto e branco e coloridos, dos equipamentos monitorados.

2.14.5 
A solução deverá registrar e exibir o nível de toner dos equipamentos monitorados.

2.14.6 
A solução deverá registrar e exibir os alertas apresentados pelos equipamentos monitorados.

2.14.7 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o status do equipamento, que informe se o equipamento está ligado ou desligado;
2.14.8 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o status do equipamento, que informe se o equipamento está com algum alerta;
2.14.9 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o endereço IP do equipamento;
2.14.10 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o nome do fabricante do equipamento monitorado, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.11 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o nome do modelo do equipamento monitorado, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.12 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir o número de série do equipamento, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.13 
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir a data e horário da última captura dos dados do equipamento, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.14
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir a quantidade de páginas impressas no equipamento, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.15
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir a quantidade de páginas digitalizadas, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.16
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá exibir a quantidade de páginas copiadas, a fim de facilitar a gestão do parque de equipamentos;
2.14.17
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá informar carga atual do toner instalado no equipamento, a fim de facilitar a gestão de reabastecimento dos equipamentos;
2.14.18
A solução de gestão dos equipamentos ofertada deverá informar a data prevista para o término do toner instalado, a fim de facilitar a gestão de reabastecimento dos equipamentos;
2.15 – DO TREINAMENTO
2.15.1 - A Contratada deverá realizar, nas dependências da ALERJ, cursos para todos os usuários sobre a utilização das funções básicas dos equipamentos;
2.15.2 - Deverá ser fornecido treinamento nos recursos essenciais para plena execução dos serviços, como: abastecimento de papel; troca básica dos cartuchos/toners de impressão; desatolamento básico de papéis e mídias; como realizar cópias simples e múltiplas no equipamento; como utilizar e acessar o menu recursos de configuração básica no painel do equipamentos; como utilizar os recursos de software para conferência na pré-liberação do trabalho de impressão nos equipamentos de alta produção de 100 ppm através da visualização da primeira página do documento no painel da multifuncional; dos processos de digitalização dos documentos através do alimentador automático de originais e do vidro de exposição e todas as demais características básicas disponíveis em cada equipamento.

2.15.3 - A Contratada deverá elaborar um manual básico de operação, que acompanhará o equipamento em sua instalação, assim como distribuídos durante o treinamento inicial.
2.16 – PLANILHA DE DISTRIBUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
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2º SUBSOLO COORDENADORIA DE OFICINA 1 401 CEL. JAIRO 1 1

2º SUBSOLO COORDENADORIA DE ALMOXARIFADO 1 402 MARCELO CABELEIREIRO 1 1

1º SUBSOLO SECRET. DA MESA - PLENÁRIO 1 403 MARCOS ABRAO 1 1

1º SUBSOLO SALA DE IMPRENSA 1 404 CHICO MACHADO 1 1

201 DEFESA DO CONSUMIDOR 1 405 MÁRCIO GUALBERTO 1 1

202 PROTOCOLO  1 406 CORONEL SALEMA 1 1

203 ESCOLA DO LEGISLATIVO 2 1 501 EURICO JUNIOR 1 1

301 LID. DO GOVERNO  1 502 FLAVIO SERAFINI 1 1

302 SECRET. DA MESA 1 1 2 503 ELIOMAR COELHO 1 1

303 TAQUIGRAFIA 1 504 RENATA SOUZA 1 1

304 ATAS E PUBLICAÇÔES 1 505 VAL CEASA 1 1

306 PESQUISA 1 506 DANI MONTEIRO 1 1

703 LIDERANÇA DO PSDB 703 1 601 FABIO SILVA 1 1

8º ANDAR PRESIDENCIA 1 1 1 602 CARLOS MACEDO 1 1

1506 PRIMEIRA SECRETARIA 2 2 603 LÉO VIEIRA 1 1

1701 CERIMONIAL 1 1 1 604 RODRIGO AMORIM 1 1

1703 1ª VICE-PRESIDENCIA 1 605 GIOVANI RATINHO 1 1

1705 CPI 1 1 606 NOEL DE CARVALHO 1 1

1707 ASSUNTOS LEGISLATIVO 1 701 WELLINGTON JOSE 1 1

18º ANDAR COM. PERMANENTES 2 1 702 BEBETO  1 1

18º ANDAR CCJ 1 703 ROSENVERG REIS 1 1

19º ANDAR ASSESSORIA ESPECIAL DA PRES. 1 704 TIA JU 1 1

19º ANDAR PRESIDENCIA - ASSESSORIA 1 705 RENAN FERREIRINHA 1 1

20º ANDAR DIVISÃO DE PORTARIA 1 706 DELEGADO CARLOS AUGUSTO 1 1

2101 MEC. DE COMBATE A TORTURA 1 901 CELIA JORDAO 1 1

2105 ASSESSORIA FISCAL 1 902 CARLOS MINC 1 1

22º ANDAR DEP. MEDICO 2 1 903 MAX LEMOS 1 1

22º ANDAR DEP. ODONTOLÓGICO 1 904 LUIZ MARTINS 1 1

22º ANDAR IPALERJ 1 905 DOUTOR SERGINHO 1 1

2301 LID. DO PSOL 1 906 DANNIEL LIBRELON 1 1

2302 LID. DO PDT 1 1001 PEDRO BRAZÃO 1 1

2303 LID. DO PP 1 1002 ENFERMEIRA REJANE 1 1

2304 LID. DO PT 1 1003 JORGE FELIPPE NETO 1 1

2305 LID. DO PSB 1 1004 CHIQUINHO DA MANGUEIRA 1 1

2306 LID. DO PROS 1 1005 ANDERSON ALEXANDRE 1 1

2307 LID. DO PODEMOS 1 1006 ANDERSON MORAES 1 1

2308 LID. DO PL 1 1101 JAIR BITENCOURT 1 1

2309 LID. DO MDB 1 1102 TUTUCA 1 1

2310 LID. DO AVANTE 1 1103 ALEXANDRE FREITAS 1 1

2311 LID. DO PSD 1 1104 SUB TENENTE BERNARDO 1 1

2316 LID. DO SOLIDARIEDADE 1 1105 ADRIANA BALTAZAR 1 1

2317 LID. DO UNIÃO BRASIL 1 1106 FELIPPE POUBEL 1 1

2318 LID. DO REPUBLICANOS 1 1201 MARCIO CANELA 1 1

2319 LID. DO PSC 1 1202 LUIZ PAULO 1 1

2320 LID. DO PTB 1 1203 LUCINHA 1 1

2401 RECURSOS HUMANOS 2 1204 DELEGADA MARTHA ROCHA 1 1

2402 ADMINISTRAÇÃO PESSOAL 1 1205 RODRIGO BACELLAR 1 1

2403 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL 1 1206 ALANA PASSOS 1 1

2404 BENEFICIOS 1 1301 ANDRÉ CECILIANO 1 1

2405 PROTOCOLO  2 1302 DIONISIO LINS 1 1

2405 EXPEDIENTE DE COMUNICAÇÂO 1 1303 WALDECK CARNEIRO 1 1

2407 DEFESA DO CONSUMIDOR 1 1 1304 ZEIDAN 1 1

2501 FINANÇAS 1 1305 MARCELO DO SEU DINO 1 1

2502 CONTABILIDADE 1 1306 MÔNICA FRANCISCO 1 1

2503 FINANCEIRO 1 1401 SAMUEL MALAFAIA 1 1

2504 PREPARO DE PAGAMENTO 1 1402 MARCIO PACHECO 1 1

2505 ACI 1 1403 THIAGO PAMPOLHA 1 1

2506 LICITAÇÂO 1 1404 BRUNO DAUAIRE 1 1

2601 DIRETORIA GERAL DA ALERJ 1 2 1 1405 ALEXANDRE KNOPLOCH 1 1

26º ANDAR

CONS. ORÇAMENTÁRIA DA PRESIDENCIA

1 1406 Dr. PEDRO RICARDO 1 1

26º ANDAR COORDENADORIA MILITAR 1 1501 FRANCIANE MOTTA 1 1

26º ANDAR

ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDENCIA

1 1502 Dr. DEODALTO 1 1

26º ANDAR COMUNICAÇÂO SOCIAL 1 1 1503 ROSANE FELIX 1 1

26º ANDAR PLANOS E ORÇAMENTOS 1 1504 ANDRE CORREA 1 1

2701 PROCURADORIA 2 1 1601 MARCOS MILLER 1 1

2705 FORUM PERMANENTE 1 1602 VALDECY DA SAÚDE 1 1

2707 CORREGEDORIA 1 1603 FELIPE SOARES 1 1

2708 CPPA 1 1604 RENATO ZACA 1 1

2709 DEFESA DO CONSUMIDOR 1 1605 GUSTAVO SCHMIDT 1 1

28º ANDAR COORDENADORIA COMUNICAÇÃO 1 1606 MARCUS VINICIUS 1 1

28º ANDAR ALÔ ALERJ

1

PALÁCIO TIRADENTES 5 4 7 6 8

28º ANDAR DEP. DE INFORMÁTICA 4 1 102 SEGURANÇA 1

2901 ENGENHARIA 1 2 104 GRAFICA 1 2

2902 BENS PATRIMONIAIS 1 110 ARQUIVO 1

2903 PATRIMONIO 1 130 PRESIDENCIA 1

2904 SUBDIRETORIA GERAL DE ADM. 1 208 BIBLIOTECA 1

2905 MATERIAL 1 303 COM. DOS DIREITOS HUMANOS 1

2907 SEGURANÇA 1 314 CULTURA 1

2910 PATRIMONIO  1 410

SUPERINTENDÊNCIA DA CURADORIA

4

3001 TV ALERJ

2

SÃO CRISTOVÃO 5 4 7 6 8

3010 AUDIO

1

SC TRANSPORTE GARAGEM

1 1

E+A1:O73DIFÍCIO LÚCIO COSTA  GABINETES DEPUTADOS


3 – VALORES ESTIMADOS 

3.1- O valor estimado para esse pregão presencial é de R$ 4.956.840,00 (quatro milhões novecentos e cinquenta e seis mil oitocentos e quarenta reais).

3.2- A franquia máxima total de produção mensal estimada (preto e branco e colorido) corresponde a 1.393.500(um milhão trezentos e noventa e três mil e quinhentas) impressões/cópias, conforme produção total das EDS que compõem este Termo de Referência.
3.3- O valor da cópia excedente deverá ser no valor de 50% da cópia normal e deverá ser estabelecido conforme o sistema de compensação de cópias descrito conforme os itens abaixo:
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2.12.1

Equipamento Modelo I                                

Preto e Branco A4

160 4.500 720.000 R$ 0,17 R$ 765,00 R$ 122.400,00

2.12.2

Equipamento Modelo II                                      

Colorida A4 

91 4.500 409.500 R$ 0,50 R$ 2.250,00 R$ 204.750,00

2.12.3

Equipamento Modelo III                                       

Colorida  A3 e A4

12 9.000 108.000 R$ 0,55 R$ 4.950,00 R$ 59.400,00

2.12.4

Equipamento Modelo IV                                    

Preto e Branco  A3 e A4 

4 9.000 36.000 R$ 0,17 R$ 1.530,00 R$ 6.120,00

2.12.5

Equipamento Modelo V                                       

Preto e Branco  A3 e A4 

2 60.000 120.000 R$ 0,17 R$ 10.200,00 R$ 20.400,00


3.3.1 - Estes saldos serão compensados durante cada período de 6 (seis) meses;

3.3.2- Caso o CONTRATANTE não utilize toda a franquia mensal adquirida, o saldo da diferença entre o contratado e o apurado mensal deve ser transferido para o próximo período mensal, e assim sucessivamente até o sexto mês.
3.3.3- A cada 6 (seis) meses será efetuado um somatório entre os saldos positivos e negativos de franquia, e em caso de saldo negativo, ou seja, caso a CONTRATANTE tenha imprimido/copiado mais do que a soma de seis períodos de franquia mínima, esta pagará ao CONTRATADO o valor da quantidade de cópias/impressões além dos valores de franquia mínima multiplicados pelo valor individual de cópia de cada EDS, conforme exemplo abaixo:
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2.12.1 5.000 160 799.000805.000 798.000801.000796.000803.000 2.000

EQUIPAMENTO QUANTIDADES EFETIVAMENTE APURADAS


· No exemplo acima, o CONTRATANTE deveria ao final do período de seis meses pagar a CONTRATADA o valor devido, usando o exemplo acima, conforme a fórmula:(valor por página) x saldo_semestral = 0,085 x 2000 = R$170,00
3.3.4 - Ao final de cada semestre os saldos das franquias serão eliminados ou motivo de ajuste de contas com o CONTRATADO apurado em processo próprio, de termo de Reconhecimento de Dívida, 50% do valor unitário.

4 – CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO E PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1 - A primeira parcela do pagamento será executada em até 30 (trinta) dias, após o ateste do recebimento da nota fiscal, na conta corrente bancária indicada pela contratada e as demais parcelas serão executadas mensalmente até limite máximo conforme vigência contratual.
4.2 O prazo inicial estimado do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis em igual período até limite o limite de 60 (sessenta) meses na forma da lei.
4.3 O prazo de entrega para início dos serviços será de 02 (dois) meses em sua totalidade, a partir da assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço.

4.4 – A Contratada terá o prazo não superior à 1 (um) mês para efetuar a entrega dos equipamentos após solicitação formal em momento pós-assinatura do Contrato;

4.5 – Realizada a entrega, a contratada terá o prazo máximo de 1 (um) mês para instalar e configurar e dar operacionalidade aos equipamentos e aos sistemas informatizados de gestão e controle.
4.6 – Assim que for definida a empresa licitante vencedora, caso seja necessário, a realizar envio de amostra técnica em até 05 (cinco) dias úteis a partir da sua convocação.
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº 10890/2021          
                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL MENSAL

	01
	Locação de equipamentos gráficos com fornecimento de insumos, tal como descrito no termo de referência
	


	BSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Rua da Ajuda nº 05 – Centro - RJ


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho COMPLETAR, sendo sua natureza COMPLETAR.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada
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